
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 384.796 - SP 
(2013/0290995-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : NOSA OKUNBOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL. 
PENA-BASE. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. ART. 
42 DA LEI DE DROGAS. EXASPERAÇÃO. LEGALIDADE. 
BENESSE DO ART. 33, § 4°, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. ACUSADO NO EXERCÍCIO DA 
FUNÇÃO DE "MULA". PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. ARTIGO 33, § 3º, DO CP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVAS DE LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVA 
DE DIREITOS. PENA SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade 
do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser 
revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida 
alguma regra de direito. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes 
é indispensável atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei 
11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das penas, 
considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto, a personalidade e a conduta social do agente. No caso 
concreto, o Tribunal de origem expressamente fundamentou a  
majoração da pena-base em 1/4 acima do mínimo legal, considerando, 
em especial, a quantidade e a qualidade da droga apreendida - 7.940 
gramas de cocaína-, nos termos do art. 42 da Lei 11.343/2006, não 
se mostrando desproporcional ou desarrazoada, porquanto 
fundamentada a fração em elementos concretos e dentro do critério da 
discricionariedade vinculada do julgador. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que o acusado, enquanto no exercício da função de "mula", integra 
organização criminosa e, portanto, não preenche os requisitos exigidos 
para a aplicação da causa de diminuição de pena descrita no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006. Precedentes. 
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3. No que toca ao regime inicial de cumprimento de pena, não há 
como apreciar a alegada ofensa ao artigo 33, § 3º, do CP, uma vez 
que não foi objeto de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza 
o conhecimento do recurso especial no ponto por ausência de 
prequestionamento. Incide ao caso a Súmula 282 do STF. O que se 
discutiu foi a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos e a necessidade da prisão cautelar.

4. Diante da manutenção da pena imposta pelas instâncias ordinárias, é 
incabível a apreciação do pedido de substituição da pena privativa de 
liberdade por medidas restritivas de direitos, pois a reprimenda é 
superior a 4 anos de reclusão (art. 44, I, do Código Penal). 

5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix 
Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 384.796 - SP 
(2013/0290995-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : NOSA OKUNBOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por NOSA OKUNBOR (e-STJ 

fls. 730/735) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 719/725 que  reconsiderou, em parte, 

a decisão agravada de e-STJ fl. 672/684 e conheceu do agravo para negar seguimento ao 

recurso especial, com fundamento diverso quanto ao regime prisional.

O agravante alega: (i) a necessidade de observação da proporcionalidade na 

fixação da pena-base, uma vez que o único motivo para a majoração da pena base foi a 

quantidade e a qualidade da droga; (ii) que, não havendo prova de que o recorrente 

participasse de organização criminosa e ou que se dedicasse à prática de atividades ilícitas, e 

estando presentes os demais requisitos legais estabelecido no artigo 33, § 4º da lei 11.343/06, 

deve ser aplicada a diminuição de pena; (iii) o afastamento da ausência de prequestionamento 

quanto à aplicação do regime; (iv)  a fixação do regime inicial semiaberto; (v) a possibilidade 

de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito. 

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 384.796 - SP 
(2013/0290995-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ressai dos autos que o recorrente foi condenado à pena de reclusão de 6 

(seis) anos e 27 (vinte e sete) dias, no regime inicial fechado, e pagamento de multa de 606 

(seiscentos e seis) dias pelo delito de tráfico transnacional de drogas. 

No que tange à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre 

registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, 

estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, 

elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando 

malferida alguma regra de direito.

Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes é indispensável atentar para o 

que disciplina o art. 42 da Lei 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das penas, 

considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 

natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social 

do agente.

No caso concreto, o Tribunal de origem expressamente fundamentou a  
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majoração da pena-base em 1/4 acima do mínimo legal, considerando, em especial, a 

quantidade e a qualidade da droga apreendida - 7.940 gramas de cocaína-, nos termos do art. 

42 da Lei 11.343/2006, não se mostrando desproporcional ou desarrazoada, porquanto 

fundamentada a fração em elementos concretos e dentro do critério da discricionariedade 

vinculada do julgador. 

Assim sendo, o acórdão recorrido espelha orientação consonante com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

A respeito, os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PENA-BASE. ART. 42 DA LEI DE DROGAS. EXASPERAÇÃO. 
LEGALIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício.

2. O art. 42 da Lei n. 11.343/2006 estabelece que o magistrado, na 
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do 
agente.

3. Caso em que a exasperação da pena-base em 1/4 acima do 
mínimo legal, em virtude da quantidade e da natureza das drogas 
apreendidas (45 porções de maconha - 64,11g e 58 porções de 
cocaína - 46,11g), não se mostra desproporcional ou 
desarrazoada, porquanto fundamentada a fração em elementos 
concretos e dentro do critério da discricionariedade vinculada do 
julgador.

4. Writ não conhecido. (HC 300.136/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 15/09/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO BASEADA 
APENAS EM PROVAS OBTIDAS NA FASE INQUISITORIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 155 DO CPP. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. PRORROGAÇÕES. 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  PENA-BASE. MAJORAÇÃO EM 
RAZÃO DA GRANDE QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA (CERCA DE 16 QUILOS DE COCAÍNA). 
CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

[...]

3. A Corte Regional decidiu em consonância com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça e com o disposto no artigo 42 da 
Lei nº 11.343/2006, segundo o qual o juiz deve considerar, ao fixar 
a pena-base, a natureza e a quantidade da droga com 
preponderância sobre o disposto no artigo 59 do Código Penal.

[...]

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1442092/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 
julgado em 4/8/2015, DJe 17/8/2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. FIXAÇÃO. 
PENA-BASE. MÍNIMO LEGAL. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
EXASPERAÇÃO. PROPORCIONALIDADE. DISCUSSÃO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE.

1. A quantidade e natureza da droga apreendida (3,167 kg de 
cocaína) autoriza a exasperação da pena-base, nos termos do art. 
42 da Lei n. 11.343/2006.

[...]

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1472871/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
17/3/2015, DJe 26/3/2015).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGENTE QUE 
INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA DIVERSO DO 
FECHADO. IMPOSSIBILIDADE. QUALIDADE E QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

- A fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal foi 
devidamente fundamentada pelas instâncias ordinárias que, a teor 
do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, consideraram, com 
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preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a elevada quantidade da droga apreendida (mais de 10 
kg de cocaína).

[...]

- A natureza e quantidade da droga, aliadas à circunstâncias 
judiciais, justificam a sua fixação do regime fechado.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 429.526/SP, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO – Desembargador Convocado do  
TJ/SP –, Sexta Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 13/3/2015).

Melhor sorte não assiste ao recorrente quando afirma a inexistência de prova 

de sua participação em organização criminosa.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que o 

acusado, enquanto no exercício da função de "mula", integra organização criminosa e, 

portanto, não preenche os requisitos exigidos para a aplicação da causa de diminuição de pena 

descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA CONSIDERADAS PARA 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE E PARA FIXAÇÃO DO REGIME 
FECHADO. APLICAÇÃO DA REDUTORA DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/2006 NA FRAÇÃO DE 1/6. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A majoração da pena-base, considerando a quantidade (8.210 
gramas) e a qualidade (cocaína - massa líquida) da droga 
apreendida, nos termos do art. 42 da Lei 11.343/2006, não destoa 
da orientação jurisprudencial desta Corte.

2. O Tribunal de origem, no caso concreto, ao aplicar a redutora 
do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, na fração de 1/6, já beneficiou o 
recorrente considerando que "o Supremo Tribunal Federal e o 
Superior Tribunal de Justiça possuem precedentes no sentido de 
que o acusado, enquanto no exercício da função de 'mula', integra 
organização criminosa e, portanto, não preenche os requisitos 
exigidos para a aplicação da causa de diminuição de pena descrita 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no HC 275.228/AC, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
18/6/2014, DJe 4/8/2014).

3. A Corte local, de forma fundamentada, concluiu pela imposição 
do regime inicial mais severo levando em conta a gravidade 
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concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da 
droga traficada, o que não configura qualquer ilegalidade. 
Precedentes.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 674.726/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/11/2015, DJe 17/11/2015).

PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. AUMENTO DA PENA (ART. 40, I, DA LEI N. 
11.343/2006). BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. DIMINUIÇÃO 
DA PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006). 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não há bis in idem na aplicação da causa de aumento prevista 
no art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006, pois a causa de aumento de 
pena não configura uma circunstância elementar do tipo, uma vez 
que o delito previsto no art. 33, caput, da referida lei é de ação 
múltipla, configurando-se pela prática de qualquer das condutas 
nele descritas.

2. A razão de ser da causa especial de diminuição de pena prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir com 
menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que 
não faz do tráfico de drogas o seu meio de vida; antes, cometendo 
um fato isolado, acaba incidindo na conduta típica prevista no art. 
33 da mencionada lei federal.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que o 
agente que transporta entorpecentes, no exercício da função de 
"mula", integra organização criminosa, o que afasta a incidência 
do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 583.852/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
06/08/2015, DJe 26/08/2015).

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL. PENA-BASE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. ART. 42, DA LEI DE 
DROGAS. EXASPERAÇÃO. LEGALIDADE. BENESSE DO ART. 33, 
§ 4°, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. REQUISITOS 
NÃO PREENCHIDOS. ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
FRAÇÃO DESPROPORCIONAL. REGIME DE PENA. ART. 33, § 3°, 
DO CÓDIGO PENAL.

1. A promoção de aumento da pena-base em um ano em razão da 
quantidade e natureza da droga apreendida decorre da previsão 
do art. 42, da Lei n. 11.343/2006, e não se apresenta 
desproporcional ou desarrazoada. Ademais, a apreciação da 
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quantidade e da natureza das drogas apreendidas como 
"consideráveis", para valoração negativa, decorre de um juízo 
subjetivo do magistrado incumbido da análise dos fatos, uma vez 
que é conceito não absoluto, mas variável de acordo com o tempo, 
o lugar e as circunstâncias do cometimento do crime.  Incidência da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que os 
agentes que atuam na condição de "mula" promovem a conexão 
entre os membros da organização criminosa, facilitando o 
transporte da droga de um país para o outro, de forma que não se 
enquadram na condição de pequeno traficante, exigida para o 
deferimento do benefício previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.

[...]

5. Parcial provimento ao agravo regimental, fixando a pena 
privativa de liberdade em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de 
reclusão. (AgRg no REsp 1423806/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 20/08/2015).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA QUE JUSTIFICA O REGIME FECHADO E 
A IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS.  AGRAVO 
DESPROVIDO.

- O Supremo Tribunal Federal - STF e o Superior Tribunal de 
Justiça possuem precedentes no sentido de que o acusado, 
enquanto no exercício da função de "mula", integra organização 
criminosa e, portanto, não preenche os requisitos exigidos para a 
aplicação da causa de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, 
da Lei n.

11.343/2006 (ut, AgRg no AREsp 63.966/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 31/10/2014).

- Se as instâncias ordinárias entenderam que o recorrente 
integrava organização criminosa não há como rever tal 
entendimento na via do recurso especial, uma vez que a 
desconstituição do que lá ficou decidido implicaria, 
necessariamente, no revolvimento do conjunto fático-probatório. 
Súmula n. 7/STJ.

[...]
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Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 653.702/SP, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO – Desembargador Convocado do 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 01/06/2015).

No que toca ao regime inicial de cumprimento de pena, não há como 

apreciar a alegada ofensa ao artigo 33, § 3º, do CP, uma vez que não foi objeto de debate 

pela instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial no ponto por 

ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula 282 do STF. O que se discutiu foi a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos e a necessidade da prisão 

cautelar.

Ademais, mesmo que assim não fosse, é firme a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de que a valoração negativa da quantidade, natureza e 

diversidade de entorpecentes constitui fator suficiente para a determinação de regime inicial de 

cumprimento da pena privativa de liberdade mais gravoso. Precedentes: HC 334.208/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

17/12/2015, DJe 02/02/2016; HC 338.239/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016; HC 296.069/SP, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 11/9/2015; HC 321.231/SP, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 11/9/2015. 

Salienta-se, ainda, que não configura bis in idem a utilização do vetor 

natureza/quantidade da droga para exasperar a pena-base e para impor o regime inicial 

fechado, porquanto é cabível que um mesmo instituto jurídico seja apreciado em fases distintas 

na individualização da pena, gerando efeitos diversos. 

Diante da manutenção da pena imposta pelas instâncias ordinárias, é 

incabível a apreciação do pedido de substituição da pena privativa de liberdade por medidas 

restritivas de direitos, pois a reprimenda é superior a 4 anos de reclusão (art. 44, I, do Código 

Penal).  

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 
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É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2013/0290995-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 384.796 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016058320104036119  16058320104036119  201061190016055  21009310

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOSA OKUNBOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NOSA OKUNBOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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